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LEIN°®13.872, DE 17 DE SETEMBRO DE 2019

Estabelece o direito de as m&es amamentarem seus
A filhos durante a realizacdo de concursos publicos na
Vigéncia - ~ P . L
administracdo publica direta e indireta dos Poderes da
Unido.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA Faco saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:

Art. 1° Esta Lei estabelece o direito de as mies amamentarem seus filhos de até 6 (seis) meses de idade
durante a realizagéo de concursos publicos na administracéo publica direta e indireta dos Poderes da Unido.

Art. 2° Fica assegurado a mae o direito de amamentar seus filhos de até 6 (seis) meses de idade durante a
realizacdo de provas ou de etapas avaliatérias em concursos publicos na administracdo publica direta e indireta dos
Poderes da Unido, mediante prévia solicita¢éo a instituicéo organizadora.

§ 1° Ter& o direito previsto no caput deste artigo a mée cujo filho tiver até 6 (seis) meses de idade no dia da
realizacé@o de prova ou de etapa avaliatéria de concurso publico.

§ 2° A prova da idade sera feita mediante declara¢do no ato de inscricdo para o concurso e apresentacéo da
respectiva certiddo de nascimento durante sua realizacao.

Art. 3° Deferida a solicitacdo de que trata o art. 2° desta Lei, a mae devera, no dia da prova ou da etapa avaliatoria,
indicar uma pessoa acompanhante que serd a responsavel pela guarda da crianca durante o periodo necessério.

Paragrafo Unico. A pessoa acompanhante somente tera acesso ao local das provas até o horario estabelecido
para fechamento dos portbes e ficara com a crianca em sala reservada para essa finalidade, proxima ao local de
aplicacéo das provas.

Art. 4° A mée terd o direito de proceder a amamentacéo a cada intervalo de 2 (duas) horas, por até 30 (trinta)
minutos, por filho.

§ 1° Durante o periodo de amamentacéo, a mée ser4 acompanhada por fiscal.

§ 2° O tempo despendido na amamentagcdo serd compensado durante a realizagdo da prova, em igual
periodo.

Art. 5° O direito previsto nesta Lei devera ser expresso no edital do concurso, que estabelecera prazo para
gue a mae manifeste seu interesse em exercé-lo.

Art. 6° Esta Lei entra em vigor ap6s decorridos 30 (trinta) dias de sua publicacdo oficial.
Brasilia, 17 de setembro de 2019; 198° da Independéncia e 131° da Republica.
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